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LEI Nº 15.476, DE 23 DE JULHO DE 2026

Fica criado o título Cidade Amiga do Idoso, a ser
conferido às cidades que se destacarem na adoção de
políticas e iniciativas que visem a assegurar tratamento
mais digno às pessoas idosas.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado o título Cidade Amiga do Idoso, a ser conferido pelo poder público

aos Municípios que se destacarem na adoção de políticas e iniciativas que visem a assegurar
tratamento digno e envelhecimento ativo a todas as pessoas idosas, respeitados os critérios
estabelecidos nesta Lei, na forma de regulamento específico editado pelo Poder Executivo.

Art. 2º Para concorrer ao título Cidade Amiga do Idoso, o Município deverá
demonstrar que possui conjunto de programas ou de políticas públicas que fomentem a
inserção social, cultural e política das pessoas idosas, de modo a assegurar-lhes melhor
qualidade de vida.

Art. 3º Para que o Município seja considerado Cidade Amiga do Idoso, deverão ser
reconhecidos seus esforços na implementação de políticas públicas voltadas ao
envelhecimento ativo da população, a fim de permitir a valorização das pessoas idosas e o
acesso delas a serviços de qualidade, nas áreas de:

I - transporte;
II - moradia;
III - participação social;
IV - respeito e inclusão social;
V - participação cívica e emprego;
VI - prédios públicos e espaços abertos;
VII - comunicação e informação;
VIII - apoio comunitário e serviços de saúde;
IX - segurança das pessoas idosas.
Art. 4º O título Cidade Amiga do Idoso será conferido por um Conselho composto

por representantes dos governos federal, estaduais, distrital e municipais, bem como por
integrantes das entidades representativas da população idosa.

Parágrafo único. Caberá ao Conselho disciplinar a forma como serão avaliadas as
cidades concorrentes e tomar do Município agraciado os compromissos de implementação das
políticas públicas direcionadas às pessoas idosas.

Art. 5º Na ausência de disposição que estabeleça prazo diverso, o Município poderá
apresentar-se com o título Cidade Amiga do Idoso, inclusive em documentos oficiais, por 3
(três) anos.

§ 1º Durante o prazo previsto no caput deste artigo, o Município revalidará os
compromissos assumidos e promoverá sua efetiva implantação.

§ 2º O título Cidade Amiga do Idoso será cancelado se o Município não cumprir os
compromissos assumidos com o Conselho que lhe conferiu a comenda, fato que deverá ser
amplamente divulgado em todo o território nacional.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Wellington Barroso de Araújo Dias
Janine Mello dos Santos

LEI Nº 15.477, DE 23 DE JULHO DE 2026

Institui o Dia Nacional do Rotaractiano.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º É instituído o Dia Nacional do Rotaractiano, a ser celebrado anualmente

no dia 13 de março.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Wellington César Lima e Silva

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 13.078, DE 23 DE JULHO DE 2026

Altera o Decreto nº 12.362, de 17 de janeiro de 2025,
que estabelece o procedimento para a redução do
montante de royalties em contratos da Rodada Zero
como incentivo a investimentos na realização de
conteúdo local nas atividades de exploração e de
produção desses contratos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 47, § 1º-A, da Lei nº 9.478,
de 6 de agosto de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 12.362, de 17 de janeiro de 2025, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

IV - Valor Presente Líquido a Compensar - VPL-C - diferença dos valores estimados
para a contratação e a construção da nova UEP, sem e com o conteúdo local, conforme
critérios estabelecidos pela ANP; e
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 5º ..................................................................................................................
I - será solicitada pelo concessionário da Rodada Zero por meio de carta a ser

protocolada eletronicamente na ANP;
..........................................................................................................................................

§ 1º A ANP será responsável pela análise da solicitação de adesão a que se refere o
caput, que, caso aprovada, aditará o Contrato da Rodada Zero com os parâmetros
técnico-financeiros, o conteúdo local projetado e o VPL-C a ser compensado por meio de
redução do montante de royalties.

§ 2º A ANP atestará a razoabilidade das diferenças de custos da nova UEP, sem e
com conteúdo local, deduzirá a parcela de royalties correspondente à compensação do
VPL-C e controlará seu saldo.

§ 3º A diferença dos valores estimados para a contratação e a construção da nova
UEP, sem e com o conteúdo local, será atualizada e o VPL-C será amortizado conforme
critérios estabelecidos pela ANP no termo aditivo, de modo a assegurar a neutralidade
econômico-financeira dos impactos decorrentes da realização do conteúdo local.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 6º-A A redução do montante de royalties sobre a produção surtirá efeitos após:
I - a celebração do termo aditivo ao Contrato da Rodada Zero;
II - o atestado da ANP ao Certificado de Conteúdo Local dos investimentos

realizados na nova UEP obtido pelo concessionário do Contrato da Rodada Zero; e
III - a aprovação pela ANP da revisão do plano de desenvolvimento do campo do

Contrato da Rodada Zero em que foram realizados os investimentos em conteúdo local
na nova UEP.

§ 1º A redução do montante de royalties será aplicada sobre a produção do campo
revitalizado que receber a nova UEP.

§ 2º Na hipótese de UEP compartilhada, a redução do montante de royalties deverá
ser proporcional à produção dos respectivos campos revitalizados.

§ 3º O concessionário da Rodada Zero que aderir aos termos do disposto neste
Decreto deverá apresentar mensalmente à ANP os montantes de royalties deduzidos,
segregados por campo, limitados à diferença entre a alíquota de royalties vigente do
contrato e a alíquota mínima de 5% (cinco por cento), prevista no art. 47, § 1º-A, da Lei nº
9.478, de 6 de agosto de 1997.

§ 4º Caberá à ANP estabelecer os critérios e os procedimentos a serem adotados
para o encaminhamento das informações de que trata o § 3º, inclusive por meio do DRY."
(NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 12.362, de 17 de
janeiro de 2025:

I - o § 4º do art. 5º; e
II - o art. 6º.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Alexandre Silveira de Oliveira

D EC R E T O Nº 13.079, DE 23 DE JULHO DE 2026

Institui o Conselho Nacional de Secretários de Estado
de Justiça, Cidadania, Direitos Humanos e
Administração Penitenciária no âmbito do Ministério
da Justiça e Segurança Pública.

O P R ES I D E N T E DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Conselho Nacional de Secretários de Estado de Justiça,
Cidadania, Direitos Humanos e Administração Penitenciária - CONSEJ no âmbito do Ministério
da Justiça e Segurança Pública.

Art. 2º Ao CONSEJ compete:
I - representar os interesses comuns das Secretarias de Estado gestoras dos

sistemas penais dos Estados e do Distrito Federal, ou órgãos congêneres, junto ao Ministério da
Justiça e Segurança Pública;

II - promover a articulação institucional entre as Secretarias de Estado gestoras dos
sistemas penais dos Estados e do Distrito Federal, ou órgãos congêneres, e o Ministério da
Justiça e Segurança Pública; e

III - propor medidas para o aperfeiçoamento do Sistema Penal Brasileiro e do
Sistema Único de Segurança Pública ao Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 3º O CONSEJ é composto pelos Secretários de Estado de Justiça, Cidadania,
Direitos Humanos e Administração Penitenciária ou pelos responsáveis pela gestão dos
sistemas penais dos Estados e do Distrito Federal, ou órgãos congêneres.

§ 1º Os membros do CONSEJ serão convidados pelo Ministro de Estado da Justiça e
Segurança Pública e o integrarão após indicação do Governador do Estado e do Distrito
Fe d e r a l .

§ 2º O Presidente do CONSEJ será escolhido dentre os seus membros, por maioria
simples, e terá mandato de um ano, permitida uma recondução, por igual período.

§ 3º Os membros do CONSEJ serão substituídos, em suas ausências e seus
impedimentos, pelos seus substitutos legais ou por representantes por eles indicados.

Art. 4º O CONSEJ se reunirá em assembleia geral, em caráter ordinário,
bimestralmente e, em caráter extraordinário, mediante convocação de seu Presidente ou
requerimento de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.

§ 1º As reuniões do CONSEJ serão realizadas preferencialmente em Brasília,
Distrito Federal, em formato presencial, virtual ou híbrido, conforme deliberação de seus
membros.

§ 2º A participação nas reuniões ordinárias do CONSEJ será custeada pelo
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

§ 3º O quórum de reunião do CONSEJ é de maioria absoluta e o quórum de
aprovação é de maioria simples.

§ 4º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Presidente do CONSEJ terá
o voto de qualidade.

§ 5º O Presidente do CONSEJ poderá convidar especialistas e representantes de
outros órgãos e entidades, públicas ou privadas, com notório conhecimento sobre os temas em
pauta, para participar de suas reuniões, sem direito a voto.

Art. 5º O CONSEJ poderá instituir câmaras técnicas, comissões ou grupos de
trabalho temáticos, com objetivos específicos.
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Art. 6º Os subcolegiados de que trata o art. 5º:
I - serão instituídos e compostos na forma de ato do CONSEJ;
II - serão compostos por, no máximo, vinte membros;
III - terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e
IV - estarão limitados a, no máximo, dez em operação simultânea.
Parágrafo único. O prazo de que trata o inciso III do caput poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período.
Art. 7º A Secretaria-Executiva do CONSEJ será exercida pela Secretaria de Estado

cujo titular seja o Presidente do Conselho.
Art. 8º A participação no CONSEJ será considerada prestação de serviço público

relevante, não remunerado.
Art. 9º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à conta das

dotações orçamentárias próprias do Ministério da Justiça e Segurança Pública, observada a
disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Wellington César Lima e Silva

DECRETO Nº 13.080, DE 23 DE JULHO DE 2026

Estabelece os procedimentos e as condições para o
parcelamento especial das dívidas dos Municípios,
incluídas as de suas autarquias e fundações, com a
União, de que trata o art. 4º da Emenda
Constitucional nº 136, de 9 de setembro de 2025.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art.
4º da Emenda Constitucional nº 136, de 9 de setembro de 2025, e na Lei Complementar
nº 212, de 13 de janeiro de 2025,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto estabelece os procedimentos e as condições para o
parcelamento especial das dívidas dos Municípios, incluídas as de suas autarquias e
fundações, com a União, de que trata o art. 4º da Emenda Constitucional nº 136, de 9
de setembro de 2025.

Art. 2º Poderão ser objeto do parcelamento de que trata este Decreto as
seguintes dívidas dos Municípios e de suas autarquias e fundações, com a União,
administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda:

I - contratadas com a União no âmbito da Lei Complementar nº 178, de 13
de janeiro de 2021, da Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, e da Medida Provisória
nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001;

II - adquiridas pela União de que trata o art. 6º, caput, inciso II, alínea "a",
da Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 de agosto de 2001; e

III - decorrentes de avais honrados pela União em operações de crédito por
ela garantidas.

CAPÍTULO II
DOS PAGAMENTOS DA DÍVIDA COM ATIVOS

Art. 3º Os Municípios que aderirem ao parcelamento especial no prazo
previsto no art. 4º, § 2º, da Emenda Constitucional nº 136, de 9 de setembro de 2025,
poderão efetuar o pagamento da dívida apurada nos termos do disposto no art. 6º deste
Decreto, por meio dos seguintes instrumentos:

I - transferência de valores em moeda corrente à Conta Única do Tesouro
Nacional, a título de amortização extraordinária do saldo devedor;

II - transferência para a União de participações societárias em empresas de
propriedade do Município, desde que a operação seja autorizada mediante leis
específicas da União e do Município;

III - transferência de bens móveis ou imóveis do Município para a União,
desde que haja manifestação de aceite por ambas as partes e a operação seja autorizada
mediante lei específica do Município;

IV - cessão de créditos líquidos e certos do Município junto ao setor privado,
desde que previamente aceitos pela União;

V - transferência de créditos do Município junto à União, reconhecidos por
ambas as partes;

VI - cessão para a União dos recebíveis originados de créditos inscritos na
dívida ativa da fazenda municipal, confessados e considerados recuperáveis nos termos
do disposto na legislação aplicável, nas seguintes condições:

a) o valor considerado para amortização da dívida será o valor atualizado dos
créditos com ou sem deságio, negociado entre as partes;

b) a cessão do crédito não gerará qualquer alteração na situação do devedor
nem ensejará expedição de certidão negativa;

c) na hipótese de crédito cedido, regulamento disporá sobre as regras às quais
se submeterão os sujeitos passivos;

d) os valores dos créditos de que trata este inciso, líquidos do deságio a que
se refere a alínea "a", poderão ser utilizados como pagamento da dívida com a União até
o limite de 10% (dez por cento) do montante apurado nos termos do disposto no art. 6º
deste Decreto, e a cessão deverá ser aceita em comum acordo entre a União e o
Município cedente;

e) o Município deverá fornecer todas as informações necessárias à avaliação
pela administração tributária da União, representada pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, da carteira de dívida ativa originadora dos direitos cedidos, especialmente em
relação à expectativa de recebimento do fluxo futuro;

f) as fazendas públicas municipais e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
poderão implementar soluções integradas para otimizar a administração, a cobrança e a
representação judicial e extrajudicial dos créditos inscritos em dívida ativa; e

g) a cessão prevista neste inciso preservará a base de cálculo das vinculações
constitucionais no exercício financeiro em que o contribuinte efetuar o pagamento;

VII - cessão de outros ativos que, em comum acordo entre as partes, possam
ser utilizados para pagamento das dívidas, nos termos do disposto neste Decreto;

VIII - transferência para a União da receita proveniente da venda dos ativos
de que trata o art. 39-A da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, ficando os Municípios
que aderirem ao parcelamento especial excepcionalizados de atender ao disposto no § 6º
do referido artigo, desde que utilizem o recurso para amortização ou pagamento da
dívida conforme disposto no caput deste artigo, de acordo com as definições
estabelecidas neste Decreto; e

IX - cessão para a União dos recebíveis originados da compensação financeira
advinda da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de
geração de energia elétrica ou de recursos minerais em seus respectivos territórios,
plataformas continentais, mar territorial ou zona econômica exclusiva, conforme disposto
na Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997,
de acordo com as definições estabelecidas neste Decreto.

§ 1º A forma de apresentação dos instrumentos de pagamento previstos
neste artigo e as condições para a sua aceitação pela União deverão observar as regras
previstas no Decreto nº 12.433, de 14 de abril de 2025, conforme a espécie do ativo
ofertado pelo Município.

§ 2º As partes terão até 30 de setembro de 2027 para encerrar a negociação
dos termos e divulgar acordo de transferência dos ativos, estabelecidas as condições de
transferência e o valor do ativo.

§ 3º Os Municípios deverão indicar os ativos a serem entregues para fins de
pagamento juntamente com o pedido de adesão.

CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS E DOS ENCARGOS FINANCEIROS

Art. 4º Os encargos estabelecidos no aditivo contratual, acumulados por
capitalização composta, serão de:

I - atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou
outro índice que venha a substituí-lo;

II - juros reais de 0% a.a. (zero por cento ao ano), para os Municípios que:
a) até o prazo de adesão previsto no art. 10, reduzirem em, no mínimo, 20%

(vinte por cento) a dívida apurada nos termos do disposto no caput do art. 6º por meio
de quaisquer instrumentos previstos no art. 3º, caput, incisos I a IX, e, até o pleno
pagamento de suas dívidas, aplicarem anualmente dois pontos percentuais do montante
equivalente do saldo devedor da dívida atualizado nos investimentos de que trata o art.
5º, § 2º, da Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025;

b) até o prazo de adesão previsto no art. 10, reduzirem em, no mínimo, 10%
(dez por cento) a dívida apurada nos termos do disposto no caput do art. 6º por meio
de quaisquer instrumentos previstos no art. 3º, caput, incisos I a IX, e, até o pleno
pagamento de suas dívidas, aplicarem anualmente três pontos percentuais do montante
equivalente do saldo devedor da dívida atualizado nos investimentos de que trata o art.
5º, § 2º, da Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025; e

c) aplicarem, anualmente, quatro pontos percentuais do montante equivalente
do saldo devedor da dívida atualizado nos investimentos de que trata o art. 5º, § 2º, da
Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025, até a quitação integral de sua
dívida;

III - juros reais de 1% a.a. (um por cento ao ano), para os Municípios que:
a) até o prazo de adesão previsto no art. 10, reduzirem em, no mínimo, 20%

(vinte por cento) a dívida apurada nos termos do disposto no caput do art. 6º por meio
de quaisquer instrumentos previstos no art. 3º, caput, incisos I a IX, e, até o pleno
pagamento de suas dívidas, aplicarem anualmente um ponto percentual do montante
equivalente do saldo devedor da dívida atualizado nos investimentos de que trata o art.
5º, § 2º, da Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025;

b) até o prazo de adesão previsto no art. 10, reduzirem em, no mínimo, 10%
(dez por cento) a dívida apurada nos termos do disposto no caput do art. 6º por meio
de quaisquer instrumentos previstos no art. 3º, caput, incisos I a IX, e, até o pleno
pagamento de suas dívidas, aplicarem anualmente dois pontos percentuais do montante
equivalente do saldo devedor da dívida atualizado nos investimentos de que trata o art.
5º, § 2º, da Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025; e

c) aplicarem, anualmente, três pontos percentuais do montante equivalente do
saldo devedor da dívida atualizado nos investimentos de que trata o art. 5º, § 2º, da Lei
Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025, até a quitação integral de sua dívida; e

IV - juros reais de 2% a.a. (dois por cento ao ano), para os Municípios
que:

a) até o prazo de adesão previsto no art. 10, reduzirem em, no mínimo, 10%
(dez por cento) a dívida apurada nos termos do disposto no art. 6º, caput, por meio de
quaisquer instrumentos previstos no art. 3º, caput, incisos I a IX, e, até o pleno
pagamento de suas dívidas, aplicarem anualmente um ponto percentual do montante
equivalente do saldo devedor da dívida atualizado nos investimentos de que trata o art.
5º, § 2º, da Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025; e

b) aplicarem, anualmente, dois pontos percentuais do montante equivalente
do saldo devedor da dívida atualizado nos investimentos de que trata o art. 5º, § 2º, da
Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025, até a quitação integral de sua
dívida.

Art. 5º Os investimentos de que trata o art. 5º, § 2º, da Lei Complementar nº
212, de 13 de janeiro de 2025, deverão ser realizados anualmente no próprio Município.

Parágrafo único. Os investimentos a que se refere o caput poderão
contemplar obras e aquisição de equipamentos e de material permanente, incluídos
sistemas de informação, vedada a utilização dos recursos para pagamentos de despesas
correntes ou de pessoal de qualquer natureza.

Art. 6º A adesão ao parcelamento especial implicará a assinatura de contrato
de refinanciamento, que servirá de termo aditivo para cada um dos contratos
representativos das dívidas de que trata o art. 2º, que consolidará acréscimos legais
relativos a multas de ofício, juros moratórios e compensatórios e demais encargos,
conforme previsto na legislação vigente à época dos fatos geradores que lhes deram
origem com os respectivos saldos devedores.

§ 1º O contrato de refinanciamento de que trata o caput deverá prever que
os saldos devedores nele consolidados serão refinanciados em até trezentos e sessenta
prestações mensais sucessivas, calculadas de acordo com a Tabela Price de amortização,
com vencimento da primeira parcela no décimo quinto dia do mês subsequente ao de
sua assinatura.

§ 2º Os encargos contratuais previstos no contrato de refinanciamento de que
trata o caput são aqueles constantes do art. 4º, estabelecidos conforme os compromissos
assumidos pelo Município relativamente aos investimentos nas atividades previstas no
art. 5º, § 2º, da Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025.

§ 3º O contrato de refinanciamento de que trata o caput será firmado depois
de formalizada a transferência definitiva de todos os ativos à União pelo Município em
amortização dos saldos devedores das dívidas de que trata o art. 2º, quando for o
caso.

§ 4º A redução do saldo devedor da dívida só ocorrerá na data da efetiva
transferência de cada um dos ativos do Município para a União.

Art. 7º As referências a aditivo contratual ou a termo aditivo no art. 4º da
Emenda Constitucional nº 136, de 9 de setembro de 2025, e neste Decreto deverão ser
entendidas como o contrato de refinanciamento.

Art. 8º É vedada a contratação de novas operações de crédito pelos
Municípios para o pagamento das prestações periódicas de que trata o parcelamento
especial a que se refere este Decreto, sob pena de desligamento do Programa.

CAPÍTULO IV
DA ADESÃO DOS MUNICÍPIOS AO PARCELAMENTO ESPECIAL

Art. 9º O pedido de adesão ao parcelamento especial de que trata este
Decreto deverá ser formalizado por meio de envio de ofício à Secretaria do Tesouro
Nacional, o qual deverá conter:

I - manifestação expressa do Chefe do Poder Executivo do respectivo
Município, quanto à sua intenção de aderir ao parcelamento especial de que trata o art.
4º da Emenda Constitucional nº 136, de 9 de setembro de 2025, hipótese em que ficará
submetido às disposições deste Decreto;

II - indicação da lei autorizativa devidamente publicada no Diário Oficial do
Estado ou no Diário Oficial do Município, para fins de adesão ao parcelamento especial
de que trata o art. 4º da Emenda Constitucional nº 136, de 9 de setembro de 2025;

III - indicação da taxa de juros escolhida dentre as relacionadas no art. 4º,
caput, incisos II a IV; e

IV - indicação dos ativos oferecidos em pagamento, se for o caso, com valor
correspondente estimado pelo Município.

Parágrafo único. No prazo de noventa dias, contado do protocolo do pedido
de adesão ao parcelamento especial, o Município deverá publicar, no Diário Oficial do
Estado ou no Diário Oficial do Município e em seu sítio eletrônico, plano de aplicação dos
recursos nas finalidades previstas no art. 5º, § 2º, da Lei Complementar nº 212, de 13
de janeiro de 2025, com a identificação adequada das intervenções e das obras que
serão realizadas com os recursos próprios provenientes da redução da taxa de juros de
que trata o art. 4º, os benefícios esperados, o cronograma físico-financeiro e os demais
elementos necessários ao controle externo e social adequado do contrato de
refinanciamento.

Art. 10. A formalização dos pedidos de adesão ao parcelamento especial de
que trata este Decreto deverá ocorrer até 9 de setembro de 2026.

Art. 11. A adesão ao parcelamento especial de que trata este Decreto não
implicará o desligamento do Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal, de
que trata a Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021.
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